PROJETO DE LEI Nº 3.850, DE 28 DE JANEIRO DE 2015.

Dispõe sobre a substituição tributária do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art. 1º. Fica atribuída aos tomadores de serviços estabelecidos neste Município, mesmo os que gozem de isenção ou imunidade, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma e prazos previstos nesta Lei, quando:

I – o prestador do serviço pessoa física não comprovar sua inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes, por meio da exibição do Alvará de Localização e Funcionamento, bem como o recolhimento do ISSQN de Autônomo correspondente ao exercício vigente ou o imediatamente anterior à data do pagamento do serviço contratado;

II – o prestador do serviço, obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviço ou documento equivalente, deixar de fazê-lo ao tomador;

III – o prestador do serviço, estabelecido neste Município, emitir Nota Fiscal de serviço autorizada por outro Município;

IV – a execução de serviço de construção civil ou a ela equiparado for efetuada por prestador não estabelecido no Município;

V – o prestador do serviço que alegar e não comprovar a sua condição de imune ou isento do imposto.

Art. 2º. São também responsáveis pela retenção e pelo recolhimento do ISSQN por substituição:

I – o promotor ou o patrocinador de espetáculos desportivos, de diversões públicas e entretenimento quanto aos eventos por ele promovidos ou patrocinados;

II – a instituição ou pessoa responsável por ginásio, estádio, teatro, salão de festas e congêneres, quanto aos eventos neles realizados;

III – a empresa de plano de saúde pelo imposto devido sobre as comissões e demais valores pagos aos seus agentes e representantes estabelecidos no Município;

IV – a instituição financeira ou equiparada, pelo imposto devido pela prestação de serviço de cobrança de contas, tributos ou títulos de qualquer natureza, que lhe for realizada por agente não financeiro estabelecido no Município;

V – a Administração Direta e Indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive seus órgãos, suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, na qualidade de fonte pagadora, por serviços tomados de terceiros estabelecidos no Município;

VI – os tomadores dos serviços citados nos incisos I a XXII do art. 4º da Lei 2.489/2003, quando o prestador não estiver formalmente estabelecido no Município de Timóteo;

VII – a empresa de seguro e capitalização, quanto ao imposto devido pelos serviços a ela prestados pelos clubes de seguros, empresas corretoras de seguro e de capitalização estabelecidas no Município;

VIII – as empresas de telefonia móvel e fixa, internet a rádio, satélite ou banda larga, tv por assinatura, companhia de distribuição de energia elétrica, companhia de abastecimento de água e tratamento de esgoto dos serviços prestados no Município, diretamente ou por meio de prestadores de serviços;

IX – os tomadores de serviço estabelecidos no Município que dispendam, com o pagamento de serviços de terceiros, valor mensal médio igual ou superior a R$5.000,00 (cinco mil reais) apurado no exercício financeiro anterior, para todos aqueles serviços contratados sobre os quais houver a incidência do ISSQN, independentemente de o prestador do serviço estar ou não formalmente estabelecido no Município.

Art. 3º. As alíquotas para retenção na fonte são as constantes da legislação municipal, aplicadas sobre o valor dos serviços prestados, limitando-se cada retenção, no caso de serviço prestado por pessoa física, aos valores previstos na legislação e, no caso de serviço prestado por sociedade civil de profissionais, aos valores previstos na legislação tributária.

Art. 4º. A responsabilidade de que trata este artigo é atribuída às pessoas nele referidas, compreendendo qualquer de seus estabelecimentos situados neste Município, seja matriz, filial, agência, posto, sucursal ou escritório.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade solidária do prestador do serviço, no caso de descumprimento, total ou parcial, da obrigação pelo tomador.

Art. 5º. O responsável pela retenção do imposto fornecerá ao prestador do serviço o respectivo comprovante de recolhimento do imposto que lhe foi retido.

Art. 6º. Constitui crime de apropriação indébita o não recolhimento, na forma e prazos regulamentares, do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza retido na fonte.

Art. 7º. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o responsável ou substituto às penalidades cabíveis, além do recolhimento integral do imposto acrescido de multa, juros e atualização monetária na forma prevista na Lei ou a que vier substituí-la.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as contidas na Lei nº2.433, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, __ de _______ de 2015; 50º Ano de Emancipação Político-Administrativa.

CLEYDSON DOMINGUES DRUMOND
Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 001/2015
Senhor Presidente,

Encaminhamos a Vossa Excelência, para deliberação do Plenário dessa Augusta Casa Legislativa, o incluso Projeto de Lei que “​ Dispõe sobre a substituição tributária do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e dá outras providências.”

Nesta oportunidade, cumpre esclarecer que a Lei nº 2.433/2002, que dispõe sobre a substituição tributária no Município não obriga a Administração Direta e Indireta da União, Estados e Distrito Federal quanto à obrigatoriedade de reter de seus prestadores de serviços no âmbito do Município de Timóteo. 

Sendo assim, foi necessário proceder à adequação da legislação para formalização de convênio com o Banco Central.

O Município de Timóteo, através do Departamento de Receitas, vem monitorando o ISSQN e foi constatado um alto índice de inadimplência com prestadores de serviços estabelecidos no Município que deixam de efetuar o recolhimento do tributo. 

Portanto, para reduzir referida inadimplência, a substituição tributária é um instrumento facilitador das ações de fiscalização. 

Desta forma, foi acrescentado um inciso estabelecendo a obrigatoriedade da retenção por parte das empresas de telefonia móvel e fixa, internet a rádio, satélite e banda larga, tv por assinatura, companhia de distribuição de energia elétrica, companhia de abastecimento de água e tratamento de esgoto quanto aos serviços prestados no Município, bem como optamos pela diminuição do valor de serviços tomados, podendo abranger um maior índice de substitutos tributários no Município.

Outrossim, o inciso VI da Lei 2.433 se reportava a  itens da Lista de Serviços do Código Tributário Municipal os quais já se encontram revogados, sendo necessária a adequação à Lei nº2.489/2003, que disciplina o ISSQN em nosso Município.

Diante do exposto, submetemos a presente matéria à apreciação de Vossa Excelência e Nobres Edis, esperando que a mesma venha a ter uma acolhida favorável, com sua unânime apreciação.

Renovando votos de destacado apreço e distinta consideração, firmamo-nos.

Atenciosamente
CLEYDSON DOMINGUES DRUMOND
Prefeito Municipal
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1- RELATÓRIO
Trata-se de Projeto de Lei nº. 3.850/2015, que dispõe sobre a substituição tributária do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e dá outras providências.

Com o Projeto, anexa a Mensagem que informa, em síntese, a necessidade da substituição tributária do imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN, estabelecendo como norma a retenção do ISSQN pelas empresas, consoante o disposto no art. 1º, da proposição de lei, para adequação da legislação a exigência do Banco Central para celebração de convênios com o Município.

Após análise da proposição, passa-se a uma observação da questão em tela sob o ponto de vista jurídico.

2 - FUNDAMENTAÇÃO
Cuida-se de matéria tributária, cuja competência é realmente do Executivo, observando-se que a pretensão legal reside em determinar as empresas mencionadas que promovam a retenção do ISSQN, imposto devido pelos tomadores de serviços nas respectivas notas fiscais, para atender exigência do Banco Central, como requisito necessário à celebração de convênios com o Município. 

Logo, o referido projeto não implica em aumento de alíquota ou de sua base de cálculo, permanecendo em vigor a legislação tributária que trata da matéria. 

Portanto, nesse sentido a matéria não guarda complexidade tributária, podendo ser submetida ao Egrégio Plenário da Câmara, para permitir ao Chefe do Executivo impulsionar a celebração dos convênios a que se referem, desde que guardado o real interesse público.

Com efeito, face a constitucionalidade da matéria, somos pela regular tramitação e apreciação, nos moldes regimentais.

3 - CONCLUSÃO
Ante o exposto, por atender a legislação constitucional e infraconstitucional vigente, a Procuradoria opina pela aprovação da matéria, a qual deverá ser submetida ao Egrégio Plenário desta Câmara.  

É o parecer, salvo melhor juízo.

PAULO RENATO ALVES ZULATO

PROCURADOR-GERAL

COMISSÃO CONJUNTA DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO;  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E ÉTICA POLITICO-ADMINISTRATIVA; SAÚDE E SANEAMENTO; ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS
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As  Comissões acima mencionadas, emitem o parecer seguinte.

1 – RELATÓRIO
Vem a exame destas Comissões, proposição de Projeto de Lei n°. 3.850/2015, que dispõe sobre a substituição tributária do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e dá outras providências.
2 – FUNDAMENTAÇÃO
Cuida-se de matéria tributária, que amplia e atribui aos tomadores de serviços estabelecidos neste Município a responsabilidade direta ou por substituição, pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, face o descumprimento total ou parcial às suas disposições pelo prestador de serviço. 

Destarte, a pretensão legal reside em determinar as empresas mencionadas, que promovam a retenção e recolhimento do ISSQN, imposto devido pelos tomadores de serviços nas respectivas notas fiscais, em atendimento a legislação constitucional e infraconstitucional vigentes.
3 – CONCLUSÃO/VOTO

No mérito, esta Relatoria após análise da proposição, é favorável a aprovação da matéria, submetendo a mesma ao Egrégio Plenário da Câmara Municipal, na forma regimental.
É o nosso voto.

Sala das Comissões,  04  de  fevereiro de  2015.

Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Relatora
DE ACORDO COM O VOTO DA RELATORA:
Moacir de Castro

Virgínia Scarpatti

José Vespasiano Vespa 
Adriano Alvarenga

Leanir José de Souza
João de Souza Natinho
Douglas Willkys

Elci Michael Jackson
Geraldo Moreira Nanico
Reginaldo da Fast

Fábio Campos Binha
José Constantino Coronel
Leonardo Rodrigues Lelé da Cunha
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 3.850, DE 28 DE JANEIRO DE 2015.

Dispõe sobre a substituição tributária do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art. 1º. Fica atribuída aos tomadores de serviços estabelecidos neste Município, mesmo os que gozem de isenção ou imunidade, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma e prazos previstos nesta Lei, quando:

I – o prestador do serviço pessoa física não comprovar sua inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes, por meio da exibição do Alvará de Localização e Funcionamento, bem como o recolhimento do ISSQN de Autônomo correspondente ao exercício vigente ou o imediatamente anterior à data do pagamento do serviço contratado;

II – o prestador do serviço, obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviço ou documento equivalente, deixar de fazê-lo ao tomador;

III – o prestador do serviço, estabelecido neste Município, emitir Nota Fiscal de serviço autorizada por outro Município;

IV – a execução de serviço de construção civil ou a ela equiparado for efetuada por prestador não estabelecido no Município;

V – o prestador do serviço que alegar e não comprovar a sua condição de imune ou isento do imposto.

Art. 2º. São também responsáveis pela retenção e pelo recolhimento do ISSQN por substituição:

I – o promotor ou o patrocinador de espetáculos desportivos, de diversões públicas e entretenimento quanto aos eventos por ele promovidos ou patrocinados;

II – a instituição ou pessoa responsável por ginásio, estádio, teatro, salão de festas e congêneres, quanto aos eventos neles realizados;

III – a empresa de plano de saúde pelo imposto devido sobre as comissões e demais valores pagos aos seus agentes e representantes estabelecidos no Município;

IV – a instituição financeira ou equiparada, pelo imposto devido pela prestação de serviço de cobrança de contas, tributos ou títulos de qualquer natureza, que lhe for realizada por agente não financeiro estabelecido no Município;

V – a Administração Direta e Indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive seus órgãos, suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, na qualidade de fonte pagadora, por serviços tomados de terceiros estabelecidos no Município;

VI – os tomadores dos serviços citados nos incisos I a XXII do art. 4º da Lei 2.489/2003, quando o prestador não estiver formalmente estabelecido no Município de Timóteo;

VII – a empresa de seguro e capitalização, quanto ao imposto devido pelos serviços a ela prestados pelos clubes de seguros, empresas corretoras de seguro e de capitalização estabelecidas no Município;

VIII – as empresas de telefonia móvel e fixa, internet a rádio, satélite ou banda larga, TV por assinatura, companhia de distribuição de energia elétrica, companhia de abastecimento de água e tratamento de esgoto dos serviços prestados no Município, diretamente ou por meio de prestadores de serviços;

IX – os tomadores de serviço estabelecidos no Município que dispendam, com o pagamento de serviços de terceiros, valor mensal médio igual ou superior a R$5.000,00 (cinco mil reais) apurado no exercício financeiro anterior, para todos aqueles serviços contratados sobre os quais houver a incidência do ISSQN, independentemente de o prestador do serviço estar ou não formalmente estabelecido no Município.

Art. 3º. As alíquotas para retenção na fonte são as constantes da legislação municipal, aplicadas sobre o valor dos serviços prestados, limitando-se cada retenção, no caso de serviço prestado por pessoa física, aos valores previstos na legislação e, no caso de serviço prestado por sociedade civil de profissionais, aos valores previstos na legislação tributária.

Art. 4º. A responsabilidade de que trata este artigo é atribuída às pessoas nele referidas, compreendendo qualquer de seus estabelecimentos situados neste Município, seja matriz, filial, agência, posto, sucursal ou escritório.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade solidária do prestador do serviço, no caso de descumprimento, total ou parcial, da obrigação pelo tomador.

Art. 5º. O responsável pela retenção do imposto fornecerá ao prestador do serviço o respectivo comprovante de recolhimento do imposto que lhe foi retido.

Art. 6º. Constitui crime de apropriação indébita o não recolhimento, na forma e prazos regulamentares, do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza retido na fonte.

Art. 7º. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o responsável ou substituto às penalidades cabíveis, além do recolhimento integral do imposto acrescido de multa, juros e atualização monetária na forma prevista na Lei ou a que vier substituí-la.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as contidas na Lei nº2.433, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 06 de fevereiro de 2015

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO

Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Relatora

 PROJETO DE LEI Nº 3.850, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre a substituição tributária do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou:

Art. 1º. Fica atribuída aos tomadores de serviços estabelecidos neste Município, mesmo os que gozem de isenção ou imunidade, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma e prazos previstos nesta Lei, quando:

I – o prestador do serviço pessoa física não comprovar sua inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes, por meio da exibição do Alvará de Localização e Funcionamento, bem como o recolhimento do ISSQN de Autônomo correspondente ao exercício vigente ou o imediatamente anterior à data do pagamento do serviço contratado;

II – o prestador do serviço, obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviço ou documento equivalente, deixar de fazê-lo ao tomador;

III – o prestador do serviço, estabelecido neste Município, emitir Nota Fiscal de serviço autorizada por outro Município;

IV – a execução de serviço de construção civil ou a ela equiparado for efetuada por prestador não estabelecido no Município;

V – o prestador do serviço que alegar e não comprovar a sua condição de imune ou isento do imposto.

Art. 2º. São também responsáveis pela retenção e pelo recolhimento do ISSQN por substituição:

I – o promotor ou o patrocinador de espetáculos desportivos, de diversões públicas e entretenimento quanto aos eventos por ele promovidos ou patrocinados;

II – a instituição ou pessoa responsável por ginásio, estádio, teatro, salão de festas e congêneres, quanto aos eventos neles realizados;

III – a empresa de plano de saúde pelo imposto devido sobre as comissões e demais valores pagos aos seus agentes e representantes estabelecidos no Município;

IV – a instituição financeira ou equiparada, pelo imposto devido pela prestação de serviço de cobrança de contas, tributos ou títulos de qualquer natureza, que lhe for realizada por agente não financeiro estabelecido no Município;

V – a Administração Direta e Indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive seus órgãos, suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, na qualidade de fonte pagadora, por serviços tomados de terceiros estabelecidos no Município;

VI – os tomadores dos serviços citados nos incisos I a XXII do art. 4º da Lei 2.489/2003, quando o prestador não estiver formalmente estabelecido no Município de Timóteo;

VII – a empresa de seguro e capitalização, quanto ao imposto devido pelos serviços a ela prestados pelos clubes de seguros, empresas corretoras de seguro e de capitalização estabelecidas no Município;

VIII – as empresas de telefonia móvel e fixa, internet a rádio, satélite ou banda larga, TV por assinatura, companhia de distribuição de energia elétrica, companhia de abastecimento de água e tratamento de esgoto dos serviços prestados no Município, diretamente ou por meio de prestadores de serviços;

IX – os tomadores de serviço estabelecidos no Município que dispendam, com o pagamento de serviços de terceiros, valor mensal médio igual ou superior a R$5.000,00 (cinco mil reais) apurado no exercício financeiro anterior, para todos aqueles serviços contratados sobre os quais houver a incidência do ISSQN, independentemente de o prestador do serviço estar ou não formalmente estabelecido no Município.

Art. 3º. As alíquotas para retenção na fonte são as constantes da legislação municipal, aplicadas sobre o valor dos serviços prestados, limitando-se cada retenção, no caso de serviço prestado por pessoa física, aos valores previstos na legislação e, no caso de serviço prestado por sociedade civil de profissionais, aos valores previstos na legislação tributária.

Art. 4º. A responsabilidade de que trata este artigo é atribuída às pessoas nele referidas, compreendendo qualquer de seus estabelecimentos situados neste Município, seja matriz, filial, agência, posto, sucursal ou escritório.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade solidária do prestador do serviço, no caso de descumprimento, total ou parcial, da obrigação pelo tomador.

Art. 5º. O responsável pela retenção do imposto fornecerá ao prestador do serviço o respectivo comprovante de recolhimento do imposto que lhe foi retido.

Art. 6º. Constitui crime de apropriação indébita o não recolhimento, na forma e prazos regulamentares, do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza retido na fonte.

Art. 7º. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o responsável ou substituto às penalidades cabíveis, além do recolhimento integral do imposto acrescido de multa, juros e atualização monetária na forma prevista na Lei ou a que vier substituí-la.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as contidas na Lei nº2.433, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, 06 de fevereiro de 2015

Moacir de Castro

Presidente

Adriano Alvarenga 

1º Secretário

